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FLORA PRODUTOS DE HIGIENE E LIMPEZA S.A.
CNPJ/MF nº 08.505.736/0001-23  -  NIRE: 35.300.342.623

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 02 DE AGOSTO DE 2024
1. Data, Hora e Local: Aos 02 (dois) dias de agosto de 2024, às 10h00min, na sede social da Flora Produtos de Higiene e 
Limpeza S.A., na Rua Lemos Monteiro, nº 120, 20º andar, lado A, Butantã, CEP 05.501-050, na Cidade de São Paulo, Estado 
de São Paulo (“Companhia”). 2. Convocação e Presença: Convocação dispensada em face da presença da totalidade dos 
acionistas da Companhia, conforme faculta o artigo 124, parágrafo 4º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei 
das Sociedades por Ações”). 3. Mesa: Presidente: Sr. You Ta Ma e Secretária: Sra. Thamirez Cupola Ganino. 4. Ordem do 
Dia: Deliberar, nos termos do artigo 59 da Lei das Sociedades por Ações, sobre: (i) a 5ª (quinta) emissão, pela Companhia, 
de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, com garantia adicional fidejussória, em série 
única, no montante total de R$200.000.000,00 (duzentos milhões de reais) (“Debêntures” e “Emissão”, respectivamen-
te), as quais serão objeto de distribuição pública sob o rito de registro automático de distribuição, nos termos da Resolu-
ção da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 160, de 13 de julho de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 160”) 
e demais leis e regulamentações aplicáveis (“Oferta”), conforme condições a serem previstas no “Instrumento Particular 
de Escritura da 5ª (Quinta) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, com Garan-
tia Adicional Fidejussória, em Série Única, para Distribuição Pública, da Flora Produtos de Higiene e Limpeza S.A.”, a ser ce-
lebrado entre a Companhia, na qualidade de emissora das Debêntures, a Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores 
Mobiliários S.A., inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica  do Ministério da Fazenda (“CNPJ/MF”) sob o n° 
36.113.876/0001-91, na qualidade de agente fiduciário da Emissão (“Agente Fiduciário”), representando a comunhão 
dos debenturistas da Emissão (“Debenturistas”), e a J&F Investimentos S.A., inscrita no CNPJ/MF nº 00.350.763/0001-
62, na qualidade de fiadora (“Fiadora”); (ii) a autorização à diretoria e/ou os representantes legais da Companhia, para 
adotar todos e quaisquer atos, negociar e celebrar documentos necessários à efetivação das deliberações e seus eventuais 
aditamentos a serem aprovadas, incluindo, mas não se limitando, aos instrumentos necessários para formalizar a contra-
tação do Coordenador Líder (conforme abaixo definido), do Agente Fiduciário e dos demais prestadores de serviço neces-
sários para implementar a Oferta; e (iii) ratificação de todos os atos já praticados pela diretoria e/ou os representantes 
legais da Companhia para a consecução da Emissão e da Oferta. 5. Deliberações: Instalada a Assembleia, foram tomadas 
as seguintes deliberações, por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições, aprovadas eletronicamente pelos acio-
nistas titulares da totalidade das ações representativas do capital social da Companhia: (i) autorizar a realização da Emis-
são e da Oferta, que serão formalizadas nos termos da Escritura de Emissão e atenderão às características abaixo descri-
tas, dentre outras: (a) Número da emissão: A Emissão constitui a 5ª (quinta) emissão de debêntures da Companhia. (b) 
Quantidade de Debêntures: Serão emitidas 200.000 (duzentas mil) Debêntures. (c) Valor Total da Emissão: O valor total 
da emissão será de R$200.000.000,00 (duzentos milhões de reais), na Data de Emissão (conforme definido abaixo) (“Va-
lor Total da Emissão”). (d) Número de Séries: A emissão será realizada em série única. (e) Data de Emissão: Para todos 
os fins e efeitos legais, a data de emissão das Debêntures será aquela definida na Escritura de Emissão (“Data de Emis-
são”). (f) Data de Início da Rentabilidade: Para todos os fins e efeitos legais, a data de início da rentabilidade será a data 
da integralização das Debêntures (“Data de Início da Rentabilidade”). (g) Forma, Tipo e Comprovação de Titularidade:
As Debêntures serão emitidas sob a forma nominativa e escritural, sem emissão de cautelas ou certificados, sendo que, 
para todos os fins de direito, a titularidade das Debêntures será comprovada pelo extrato emitido pelo escriturador e, 
adicionalmente, com relação às Debêntures que estiverem custodiadas eletronicamente na B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão 
(“B3”), conforme o caso, será expedido por esta extrato em nome de cada Debenturista, que servirá como comprovante 
de titularidade das Debêntures. (h) Conversibilidade: As Debêntures serão simples, ou seja, não conversíveis em ações de 
emissão da Companhia. (i) Espécie: As Debêntures serão da espécie quirografária, com garantia adicional fidejussória, 
nos termos do artigo 58, caput, da Lei das Sociedades por Ações. (j) Depósito para Distribuição e Negociação: As Debên-
tures serão depositadas para: (i) distribuição pública no mercado primário por meio do MDA – Módulo de Distribuição de 
Ativos, administrado e operacionalizado pela B3, sendo a distribuição liquidada financeiramente através da B3; e (ii) 
negociação, observado o que será disposto na Escritura de Emissão, no mercado secundário por meio do CETIP21 – Títulos 
e Valores Mobiliários, administrado e operacionalizado pela B3, sendo as negociações liquidadas financeiramente e as 
Debêntures custodiadas eletronicamente na B3. (k) Prazo e Data de Vencimento: Ressalvadas as hipóteses  de vencimen-
to antecipado das Debêntures ou resgate antecipado da totalidade das Debêntures, nos termos previstos na Escritura de 
Emissão,  as Debêntures terão prazo de vencimento de 4 (quatro) anos contados da Data de Emissão, vencendo-se, portan-
to, em data prevista na Escritura de Emissão (“Data de Vencimento”). (l) Valor Nominal Unitário: O valor nominal unitá-
rio das Debêntures será de R$1.000,00 (mil reais), na Data de Emissão (“Valor Nominal Unitário”). (m) Regime de Colo-
cação e Plano de Distribuição: As Debêntures serão objeto de distribuição pública, destinada exclusivamente a 
Investidores Profissionais (conforme definido na Escritura de Emissão), a qual será registrada na CVM por meio do rito 
automático de distribuição, nos termos da Resolução CVM 160, com a intermediação de instituição financeira autorizada a 
operar no sistema de distribuição de valores mobiliários (“Coordenador Líder”), sob o regime de garantia firme de colo-
cação para o Valor Total da Emissão, nos termos do “Contrato de Coordenação, Colocação e Distribuição Pública, sob o Regi-
me de Garantia Firme de Colocação, de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, com Garan-
tia Adicional Fidejussória, em Série Única, da 5ª (Quinta) Emissão da Flora Produtos de Limpeza e Higiene S.A.”, a ser 
celebrado entre a Companhia, o Coordenador Líder e a Fiadora (“Contrato de Distribuição”), observado o Plano de Distri-
buição conforme descrito na Escritura de Emissão. (n) Destinação dos Recursos: Os recursos líquidos captados por meio 
das Debêntures serão destinados para investimentos e reforço de capital de giro. (o) Preço de Subscrição e Forma de In-
tegralização: As Debêntures serão subscritas e integralizadas à vista, em moeda corrente nacional, no ato da subscrição, 
pelo seu Valor Nominal Unitário, de acordo com as normas de liquidação aplicáveis à B3 e observado o que está disposto 
na Escritura de Emissão. Caso qualquer Debênture venha a ser integralizada em data diversa e posterior à primeira data de 
integralização, a integralização deverá considerar o seu Valor Nominal Unitário, acrescido da Remuneração, calculada pro 
rata temporis desde a Data de Início da Rentabilidade até a data de sua efetiva integralização. As Debêntures poderão ser 
subscritas com ágio ou deságio, a ser definido pelo Coordenador Líder, se for o caso, no ato de subscrição das Debêntures, 
desde que aplicado de forma igualitária à totalidade das Debêntures integralizadas em uma mesma data, em função de 
condições objetivas de mercado, incluindo, mas não se limitando a: (i) alteração na taxa SELIC; (ii) alteração na remune-
ração dos títulos do tesouro nacional; (iii) alteração na Taxa DI Over (conforme abaixo definida), (iv) alteração material 
nas taxas indicativas de negociação de títulos de renda fixa (debêntures, certificados de recebíveis imobiliários, certifica-
dos de recebíveis do agronegócio e outros) divulgadas pela ANBIMA – Associação Brasileira das Entidades dos Mercados 
Financeiro e de Capitais; ou (v) excesso ou ausência de demanda pelos valores mobiliários, conforme verificado pelo 
Coordenador Líder. (p) Atualização Monetária das Debêntures: O Valor Nominal Unitário das Debêntures não será atua-
lizado monetariamente. (q) Remuneração das Debêntures: Sobre o Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal 
Unitário das Debêntures, conforme o caso, incidirão juros remuneratórios correspondentes à variação acumulada de 
100% (cem por cento) das taxas médias diárias do DI – Depósito Interfinanceiro de um dia, “over extra grupo”, expressas 
na forma percentual ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, calculadas e divulgadas diariamente pela 
B3, no informativo diário disponível em sua página na Internet (www.b3.com.br) (“Taxa DI Over”), acrescida, exponen-
cialmente, de determinado spread ou sobretaxa de 2,65% (dois inteiros e sessenta e cinco centésimos por cento) ao ano, 
base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis (“Remuneração”). A Remuneração será calculada de forma exponencial 
e cumulativa, pro rata temporis por Dias Úteis decorridos, incidentes sobre o Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor 
Nominal Unitário das Debêntures, conforme o caso, desde a Data de Início da Rentabilidade, ou a Data de Pagamento da 
Remuneração (conforme abaixo definida) imediatamente anterior (inclusive), até a Data de Pagamento da Remuneração 
das Debêntures em questão, data de declaração de vencimento antecipado em decorrência de um Evento de Inadimple-
mento (conforme abaixo definido), o que ocorrer primeiro (exclusive). A Remuneração será calculada de acordo com a 
fórmula descrita na Escritura de Emissão. (r) Pagamento da Remuneração das Debêntures: Sem prejuízo dos pagamen-
tos em decorrência de eventual vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures, nos termos previstos 
na Escritura de Emissão, a Remuneração das Debêntures será paga semestralmente, sem carência, a partir da Data de 
Emissão, devidas sempre nos dias 05 dos meses de agosto e fevereiro, sendo que a primeira parcela será devida em data 
prevista na Escritura de Emissão e as demais parcelas serão devidas em cada uma das respectivas datas indicadas na tabe-
la prevista na Escritura de Emissão, até a Data de Vencimento (cada uma dessas datas, uma “Data de Pagamento da Re-
muneração”). (s) Amortização do Saldo do Valor Nominal Unitário: O saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures 
será amortizado anualmente, após 36 (trinta e seis) meses (inclusive) contados a partir da Data de Emissão das Debêntu-
res, sendo o primeiro pagamento devido em data prevista na Escritura de Emissão e o último pagamento devido na Data 
de Vencimento, conforme percentuais previstos na tabela prevista na Escritura de Emissão. (t) Garantia Fidejussória:
Observado o que for disposto na Escritura de Emissão, como garantia do fiel, integral e pontual cumprimento de quaisquer 
das obrigações principais, acessórias e/ou moratórias, presentes e/ou futuras, assumidas ou que venham a sê-lo, perante 
os Debenturistas, representados pelo Agente Fiduciário, no âmbito da Emissão, nos termos dos Documentos da Oferta, o 
que inclui, mas não se limita, o pagamento das Debêntures, abrangendo o saldo do Valor Nominal Unitário (conforme 
abaixo definido) e a Remuneração (conforme abaixo definido), bem como o ressarcimento de todo e qualquer custo, en-
cargo, despesa ou importância que comprovadamente venha a ser desembolsada pelos Debenturistas, representados pelo 
Agente Fiduciário, inclusive por conta da constituição e/ou aperfeiçoamento da Fiança, e todos e quaisquer outros paga-
mentos devidos pela Companhia no âmbito da Escritura de Emissão e dos Documentos da Oferta (conforme definido na 
Escritura de Emissão), incluindo o pagamento dos custos, comissões, encargos, tributos, despesas e a totalidade das 
obrigações acessórias, tais como, mas não se limitando, a encargos moratórios, multas, penalidades, despesas, custas, 
honorários extrajudiciais ou arbitrados em juízo, indenizações, comissões e demais encargos contratuais e legais previs-
tos, bem como todo e qualquer custo ou despesa incorrido pelos Debenturistas, representados pelo Agente Fiduciário, 
inclusive, em decorrência de processos, procedimentos e/ou outras medidas judiciais ou extrajudiciais necessários à sal-
vaguarda dos direitos e prerrogativas dos Debenturistas e da execução de garantias prestadas e quaisquer outros acrésci-
mos devidos aos Debenturistas, devidamente comprovados (“Obrigações Garantidas”), as Debêntures contarão com 
fiança em favor dos Debenturistas, representados pelo Agente Fiduciário, prestada pela Fiadora, que responde, de manei-
ra irrevogável e irretratável, como principal pagadora e devedora solidária junto à Companhia, pelo cumprimento de to-
das as Obrigações Garantidas, até sua plena liquidação, conforme melhor descrito na Escritura de Emissão (“Fiança”). (u) 
Resgate Antecipado Facultativo Total: As Debêntures não poderão ser objeto de resgate antecipado facultativo total. (v) 
Amortização Extraordinária: As Debêntures não poderão ser objeto de amortização extraordinária facultativa. (w) Ofer-
ta de Resgate Antecipado: A Companhia poderá, a seu exclusivo critério, a qualquer momento, realizar oferta de resgate 
antecipado direcionado à totalidade das Debêntures, sem a necessidade de qualquer permissão ou regulamento prévio. A 
oferta de resgate antecipado será endereçada a todos os Debenturistas, sendo assegurada a todos os Debenturistas a 
igualdade de condições para aceitar o resgate antecipado das Debêntures por eles detidas (“Oferta de Resgate Antecipa-
do”). A Oferta de Resgate Antecipado será operacionalizada da forma descrita na Escritura de Emissão. (x) Aquisição Fa-
cultativa:  A Companhia poderá, a seu exclusivo critério e a qualquer momento, condicionado ao aceite do respectivo De-
benturista vendedor, observado o disposto no artigo 55, parágrafo 3º, da Lei das Sociedades por Ações, adquirir 
Debêntures por valor igual ou inferior, devendo tal fato constar no relatório da administração e nas demonstrações finan-
ceiras da Companhia, ou por valor superior ao Valor Nominal Unitário ou ao saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o 
caso, desde que observadas as regras estabelecidas na Resolução da CVM nº 77, de 29 de março de 2022, conforme altera-
da.  As Debêntures adquiridas pela Companhia nos termos da Escritura de Emissão poderão, a critério da Companhia e 
desde que observada a regulamentação aplicável em vigor, (a) ser canceladas; (b) permanecer em tesouraria; ou (c) ser 
novamente colocadas no mercado, observadas as restrições impostas pela Resolução CVM 160. As Debêntures adquiridas 
pela Companhia para permanência em tesouraria nos termos da Escritura de Emissão, se e quando recolocadas no merca-
do, farão jus à mesma remuneração aplicável às demais Debêntures (y) Local de Pagamento: Os pagamentos a que fizerem 
jus as Debêntures serão efetuados pela Companhia no respectivo vencimento utilizando-se, conforme o caso: (i) os proce-
dimentos adotados pela B3 para as Debêntures custodiadas eletronicamente na B3; e/ou (ii) os procedimentos adotados 
pelo escriturador para as Debêntures que não estejam custodiadas eletronicamente na B3. (z) Prorrogação dos Prazos: 
Considerar-se-ão prorrogados os prazos referentes ao pagamento de qualquer obrigação prevista na Escritura de Emissão 
até o 1° (primeiro) dia útil subsequente, se a data do vencimento coincidir com dia em que não houver expediente bancá-
rio no local de pagamento das Debêntures, ressalvados os casos cujos pagamentos devam ser realizados por meio da B3, 
hipótese em que somente haverá prorrogação quando a data de pagamento coincidir com feriado declarado nacional, 
sábado ou domingo. (aa) Encargos Moratórios: Sem prejuízo da Remuneração, ocorrendo impontualidade no pagamento 
pela Companhia de qualquer quantia devida aos Debenturistas, os débitos em atraso vencidos e não pagos pela Compa-
nhia ficarão sujeitos a, independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial: (i) multa con-
vencional, irredutível e de natureza não compensatória de 2% (dois por cento); e (ii) juros moratórios à razão de 1% (um 
por cento) ao mês, calculados desde a data do inadimplemento (inclusive) até a data do efetivo pagamento (exclusive); 
ambos calculados sobre o montante devido e não pago (“Encargos Moratórios”). (ab) Repactuação: As Debêntures não 
serão objeto de repactuação programada. \ (ac) Desmembramento: Não será admitido desmembramento do Valor Nomi-
nal Unitário, da Remuneração e dos demais direitos conferidos aos Debenturistas, nos termos do inciso IX do artigo 59 da 
Lei das Sociedades por Ações. (ad) Classificação de Risco: Não haverá atribuição de rating às Debêntures. (ae) Vencimen-
to Antecipado: Sujeito ao disposto na Escritura de Emissão, o Agente Fiduciário poderá considerar antecipadamente 
vencidas as obrigações decorrentes das Debêntures, e exigir o imediato pagamento, pela Companhia, do Valor Nominal 
Unitário (ou saldo do Valor Nominal Unitário), acrescido da Remuneração, calculada pro rata temporis desde a Data de 
Início da Rentabilidade ou a Data de Pagamento de Remuneração imediatamente anterior, conforme o caso, até a data do 
efetivo pagamento, sem prejuízo, quando for o caso, dos Encargos Moratórios, na ocorrência de quaisquer dos eventos 
previstos na Escritura de Emissão (cada evento, um “Evento de Inadimplemento”). (af) Demais Condições: Todas as de-
mais condições e regras específicas a respeito da Emissão, deverão ser tratadas detalhadamente na Escritura de Emissão. 
(ii) autorizar a diretoria e/ou os representantes legais da Companhia a praticar todos e quaisquer atos e a celebrar todos 
e quaisquer documentos necessários à execução das deliberações ora aprovadas, incluindo, mas sem limitação, praticar 
os atos necessários à celebração dos seguintes documentos, seus eventuais aditamentos e documentos que deles derivem: 
(a) (1) Escritura de Emissão e os futuros aditamentos a Escritura de Emissão; (2) Contrato de Distribuição; (3) documen-
tos que se mostrem necessários à realização da Emissão, da Oferta, incluindo seus eventuais aditamentos; e (b) contrata-
ção do Coordenador Líder, dos assessores jurídicos, do escriturador, do banco liquidante, da B3, do Agente Fiduciário e das 
demais instituições cuja contratação eventualmente se faça necessária para a realização da Oferta e da Emissão, fixando-
-lhes os respectivos honorários. A diretoria e/ou os representantes legais da Companhia ficam também autorizada a rea-
lizar a publicação e o registro dos documentos de natureza societária ou outros relativos à Oferta e à Emissão perante os 
órgãos competentes, inclusive o respectivo pagamento de eventuais taxas que se fizerem necessárias. Todos os atos rela-
tivos às deliberações ora aprovadas que tenham sido praticados pela diretoria e/ou os representantes legais da Compa-
nhia anteriormente à data desta assembleia ficam também expressamente confirmados e ratificado; e (iii) ratificar todos 
os atos praticados pela diretoria e/ou pelos representantes legais da Companhia até a presente data para fins de consecu-
ção da Emissão e da Oferta. 6. Ata em Forma de Sumário: Foi autorizada pela Assembleia Geral a lavratura desta ata em 
forma de sumário e sua publicação com a omissão das assinaturas, nos termos dos parágrafos 1º e 2º do artigo 130, da Lei 
das Sociedades por Ações. 7. Encerramento e Lavratura da Ata:  Nada mais havendo a tratar e inexistindo qualquer outra 
manifestação, foram encerrados os trabalhos, lavrando-se a presente ata na forma de sumário, conforme o Artigo 130, § 
1º da Lei das Sociedades por Ações, a qual, lida e aceita, foi assinada por todos os presentes. 8. Acionistas Presentes: 
Colorado Fundo de Investimento em Participações em Cadeias Produtivas Agroindustriais – FIP FIAGRO, p. REAG Ad-
ministradora de Recursos Ltda., p. Ramon Pessoa Dantas, Flora Fundo de Investimentos em Participações Multiestraté-
gia, p. REAG Administradora de Recursos Ltda., p. Ramon Pessoa Dantas, J&F Investimentos S.A., p. Aguinaldo Gomes 
Ramos Filho e José Batista Sobrinho. “Certifico que a presente é um extrato da ata original lavrada em livro próprio.” São 
Paulo/SP, 02 de agosto de 2024. Mesa: You Ta Ma - Presidente. Thamirez Cupola Ganino - Secretária.

M.A.R. Lisboa
Desenvolvimento Imobiliário SPE Ltda.

CNPJ 20.391.555/0001-19 - NIRE 35228436981
Resolução de Sócios

Pelo presente instrumento particular: (1) Benx Empreendimentos Imobiliários Ltda. (“Benx”), 
sociedade empresária limitada, com sede em São Paulo/SP, CNPJ/MF sob nº 10.308.689/0001-70, 
com seu Contrato Social registrado na JUCESP sob o NIRE 35222635109, em 14/08/2008, neste ato 
representada por seus Diretores, Carlos Alberto Bueno Netto, RG nº 29.418.034-5, CPF 293.661.498-
80, e Luciano Sergio Amaral Alves, RG 2.738.750-SSP-BA, CPF 297.352.545-49, ambos residentes 
e domiciliados em São Paulo/SP, com endereço comercial na Avenida Dr. Cardoso de Melo, 1.340, 6º 
andar, Vila Olímpia, CEP:04548-004; (2) Borgonha Participações S.A. (“Borgonha”), sociedade por 
ações com sede no Município de São Paulo/SP, CNPJ 26.589.860/0001-04, com seus atos construtivos 
arquivados na JUCESP sob o NIRE 3530049777-5, em 23/11/2016, neste ato representada por seus 
Diretores Carlos Alberto Bueno Netto, RG 29.418.034-5, CPF 293.661.498-80, e Luciano Sérgio 
Amaral Alves, RG 2.738.750-SSP/BA e CPF 297.352.545-49, ambos residentes e domiciliados em São 
Paulo/SP, com endereço comercial na Avenida Dr. Cardoso de Melo, 1.340, 6º andar, conjunto 61, Vila 
Olímpia, CEP 04548-004, São Paulo/SP; Únicas atuais sócias da sociedade empresária limitada M.A.R. 
Lisboa Desenvolvimento Imobiliário SPE Ltda., com sede em São Paulo/SP, CNPJ 20.391.555/0001-
19, com seu Contrato Social arquivado na JUCESP sob nº 3522843698-1 (Sociedade”); Resolvem, por 
unanimidade, sem quaisquer reservas: (i) Nos termos do Artigo 1.082, II, da Lei 10.406/2002, aprovar a 
redução o capital social da Sociedade de R$1.000.000,00 para R$1.000,00, com uma redução efetiva de 
R$999.000,00, mediante o cancelamento de 999.000 quotas. (ii) Aprovar o pagamento do reembolso de 
507.492 quotas integralizadas ao sócio Benx, em moeda corrente nacional, no valor de R$507.492,00; 
(iii) Aprovar o pagamento do reembolso de 491.508 quotas integralizadas à sócia Borgonha, em 
moeda corrente nacional, no valor de R$491.508,00; (iv) As sócias quotistas promoverão a publicação 
da presente ata no Diário Oficial, em jornal de grande circulação e a sua averbação no Registro Público 
de Empresas Mercantis, para que se produzam os devidos efeitos legais (artigo 1.084, §§ 1º, 2º e 3º 
da Lei 10.406/2002). Estando assim, justos e acordados, os sócios firmam a presente resolução em 3 
vias de igual teor e forma. São Paulo, 30/07/2024. Sócios: Benx Empreendimentos Imobiliários Ltda. 
(Carlos Alberto Bueno Netto e Luciano Sergio Amaral Alves); Borgonha Participações S.A. (Carlos 
Alberto Bueno Netto e Luciano Sergio Amaral Alves).

M.A.R. Manchester
Desenvolvimento Imobiliário SPE Ltda.

CNPJ/MF: 20.391.606/0001-02 - NIRE: 35228436949
Resolução de Sócios

Pelo presente instrumento particular: (1) Borgonha Participações S.A. (“Borgonha”), sociedade com 
sede no Município de São Paulo/SP, CNPJ 26.589.860/0001-04, com seus atos construtivos arquivados 
na JUCESP sob NIRE 3530049777-5, em 23/11/2016, neste ato representada por seus Diretores Carlos 
Alberto Bueno Netto, RG 29.418.034-5, CPF 293.661.498-80, e Luciano Sérgio Amaral Alves, RG 
2.738.750-SSP/BA e CPF 297.352.545-49, ambos residentes e domiciliados em São Paulo/SP, com ende-
reço comercial na Avenida Dr. Cardoso de Melo, 1.340, 6º andar, Vila Olímpia, CEP 04548-004, São Paulo/
SP; (2) BNI Empreendimentos e Participações S.A. (“BNI”), empresa brasileira, sociedade empresária 
organizada sob a forma de sociedade anônima de capital fechado, com sede no Município de São Paulo/
SP, CNPJ 08.113.807/0001-42, com seu Estatuto Social registrado na JUCESP sob NIRE 35.300.331.397, 
em sessão de 31/05/2006, neste ato representada por seu administrador Carlos Alberto Bueno Net-
to, RG 29.418.034-5, CPF 293.661.498-80, e por seu procurador Luciano Sergio Amaral Alves, RG 
2.738.750-SSP-SP, CPF 297.352.545-49; ambos residentes e domiciliados na cidade de São Paulo/SP, 
na Avenida Dr. Cardoso de Melo, nº 1340, 6º andar, Vila Olímpia, CEP 04548-000; Únicas atuais sócias 
da sociedade empresária limitada M.A.R. Manchester Desenvolvimento Imobiliário SPE Ltda., com 
sede em São Paulo/SP, CNPJ 20.391.606/0001-02, com seu Contrato Social arquivado na JUCESP sob 
nº 35228436949, (“Sociedade”). Resolvem, por unanimidade, sem quaisquer reservas: (i) Nos termos do 
Artigo 1.082, II, da Lei 10.406/2002, aprovar a redução o capital social da Sociedade de R$ 13.850.000,00 
para R$ 1.050.000,00, com uma redução efetiva de R$ 12.800.000,00, mediante o cancelamento de 
12.800.000 quotas. (ii) Aprovar o pagamento do reembolso de 9.600.000 quotas integralizadas ao só-
cio Borgonha, em moeda corrente nacional, no valor de R$ 9.600.000,00; (iii) Aprovar o pagamento do 
reembolso de 3.200.000 quotas integralizadas à sócia BNI, em moeda corrente nacional, no valor de R$ 
3.200.000,00; (iv) As sócias quotistas promoverão a publicação da presente ata no Diário Oficial, em jornal 
de grande circulação e a sua averbação no Registro Público de Empresas Mercantis, para que se produ-
zam os devidos efeitos legais (artigo 1.084, §§ 1º, 2º e 3º da Lei 10.406/2002). Estando assim, justos e 
acordados, os sócios firmam a presente resolução em 3 vias de igual teor e forma. São Paulo, 30/07/2024. 
Sócios: Borgonha Participações S.A. (Carlos Alberto Bueno Netto e Luciano Sergio Amaral Alves); BNI 
Empreendimentos e Participações S.A. (Carlos Alberto Bueno Netto e Luciano Sergio Amaral Alves).

M.A.R. Roterdã
Desenvolvimento Imobiliário SPE Ltda.

CNPJ/MF: 20.391.581/0001-47 - NIRE: 35228436965
Resolução de Sócios

Pelo presente instrumento particular: (1) Benx Empreendimentos Imobiliários Ltda. (“Benx”), 
sociedade empresária limitada, com sede em São Paulo/SP, CNPJ 10.308.689/0001-70, com 
seu Contrato Social registrado na JUCESP sob o NIRE 35222635109, em 14/08/2008, neste ato 
representada por seus Diretores, Carlos Alberto Bueno Netto, RG 29.418.034-5, CPF 293.661.498-
80, e Luciano Sergio Amaral Alves, RG 2.738.750-SSP-BA, CPF 297.352.545-49, ambos residentes 
e domiciliados em São Paulo/SP, com endereço comercial na Avenida Dr. Cardoso de Melo, 1.340, 6º 
andar, Vila Olímpia, CEP:04548-004; (2) Borgonha Participações S.A. (“Borgonha”), sociedade por 
ações com sede no Município de São Paulo/SP, CNPJ 26.589.860/0001-04, com seus atos construtivos 
arquivados na JUCESP sob o NIRE 3530049777-5, em 23/11/2016, neste ato representada por seus 
Diretores Carlos Alberto Bueno Netto, RG 29.418.034-5, CPF 293.661.498-80, e Luciano Sérgio 
Amaral Alves, RG 2.738.750-SSP/BA e CPF 297.352.545-49, ambos residentes e domiciliados em 
São Paulo/SP, com endereço comercial na Avenida Dr. Cardoso de Melo, 1.340, 6º andar, conjunto 
61, Vila Olímpia, CEP 04548-004, São Paulo/SP; Únicas atuais sócias da sociedade empresária 
limitada M.A.R. Roterdã Desenvolvimento Imobiliário SPE Ltda., com sede em São Paulo/SP, 
CNPJ 20.391.581/0001-47, com seu Contrato Social arquivado na JUCESP sob NIRE 3522843696-5, 
(“Sociedade”). Resolvem, por unanimidade, sem quaisquer reservas: (i) Nos termos do Artigo 1.082, 
II, da Lei 10.406/2002, aprovar a redução o capital social da Sociedade de R$ 5.420.424,00 para R$ 
1.920.424,00, com uma redução efetiva de R$ 3.500.000,00, mediante o cancelamento de 3.500.000 
quotas. (ii) Aprovar o pagamento do reembolso de 3.500.000 quotas integralizadas à sócia Borgonha, 
em moeda corrente nacional, no valor de R$ 3.500.000,00; (iii) As sócias quotistas promoverão a 
publicação da presente ata no Diário Oficial, em jornal de grande circulação e a sua averbação no 
Registro Público de Empresas Mercantis, para que se produzam os devidos efeitos legais (artigo 1.084, 
§§§ 1º, 2º e 3º da Lei 10.406/2002). Estando assim, justos e acordados, os sócios firmam a presente 
resolução em 3 vias de igual teor e forma. São Paulo, 30/07/2024. Sócios: Benx Empreendimentos 
Imobiliários Ltda. (Carlos Alberto Bueno Netto e Luciano Sergio Amaral Alves); Borgonha 
Participações S.A. (Carlos Alberto Bueno Netto e Luciano Sergio Amaral Alves).

M.A.R. Sevilha
Desenvolvimento Imobiliário SPE Ltda.

CNPJ/MF: 20.117.001/0001-28 - NIRE: 35228319578
Resolução de Sócios

Pelo presente instrumento particular: (1) Benx Empreendimentos Imobiliários Ltda. (“Benx”), 
sociedade empresária limitada, com sede em São Paulo/SP, CNPJ 10.308.689/0001-70, com 
seu Contrato Social registrado na JUCESP sob o NIRE 35222635109, em 14/08/2008, neste ato 
representada por seus Diretores, Carlos Alberto Bueno Netto, RG 29.418.034-5, CPF 293.661.498-
80, e Luciano Sergio Amaral Alves, RG 2.738.750-SSP-BA, CPF 297.352.545-49, ambos residentes 
e domiciliados em São Paulo/SP, com endereço comercial na Avenida Dr. Cardoso de Melo, 1.340, 6º 
andar, Vila Olímpia, CEP:04548-004; (2) Borgonha Participações S.A. (“Borgonha”), sociedade por 
ações com sede no Município de São Paulo/SP, CNPJ 26.589.860/0001-04, com seus atos construtivos 
arquivados na JUCESP sob o NIRE 3530049777-5, em 23/11/2016, neste ato representada por seus 
Diretores Carlos Alberto Bueno Netto, RG 29.418.034-5, CPF 293.661.498-80, e Luciano Sérgio 
Amaral Alves, RG 2.738.750-SSP/BA e CPF 297.352.545-49, ambos residentes e domiciliados em 
São Paulo/SP, com endereço comercial na Avenida Dr. Cardoso de Melo, 1.340, 6º andar, Vila Olímpia, 
CEP 04548-004, São Paulo/SP; e (3) M.A.R. Padova Desenvolvimento Imobiliário SPE Ltda. 
(“M.A.R. Padova”), sociedade empresária limitada com sede no Município de São Paulo/SP, CNPJ 
30.635.815/0001-08, com seus atos construtivos arquivados na JUCESP sob o NIRE 35235269271, 
em 06/06/2018, neste ato representada por seus Diretores Carlos Alberto Bueno Netto, RG 
29.418.034-5, CPF 293.661.498-80, residente e domiciliado em São Paulo/SP, com endereço comercial 
na Avenida Dr. Cardoso de Melo, 1.340, 6º andar, Vila Olímpia, CEP04548-004; e João Antônio Mattei, 
RG 12.179.938 SSP/SP, CPF 046.959.908-14, residente e domiciliado em Barueri/SP, com endereço 
comercial na Avenida Dr. Cardoso de Melo, nº1340, 2º andar, São Paulo/SP; Únicas atuais sócias 
da sociedade empresária limitada M.A.R. Sevilha Desenvolvimento Imobiliário SPE Ltda., com 
sede em São Paulo/SP, CNPJ 20.117.001/0001-28, com seu Contrato Social arquivado na JUCESP 
sob nº 35228319578, (“Sociedade”). Resolvem, por unanimidade, sem quaisquer reservas: (i) Nos 
termos do Artigo 1.082, II, da Lei 10.406/2002, aprovar a redução o capital social da Sociedade de 
R$ 10.220.000,00 para R$ 1.620.000,00, com uma redução efetiva de R$ 8.600.000,00, mediante 
o cancelamento de 8.600.000 quotas. (ii) Aprovar o pagamento do reembolso de 1.720.000 quotas 
integralizadas ao sócio Benx, em moeda corrente nacional, no valor de R$ 1.720.000,00; (iii) Aprovar 
o pagamento do reembolso de 6.020.000 quotas integralizadas à sócia Borgonha, em moeda corrente 
nacional, no valor de R$ 6.020.000,00; (iv) Aprovar o pagamento do reembolso de 860.000 quotas 
integralizadas à sócia M.A.R Padova, em moeda corrente nacional, no valor de R$ 860.000,00; (v) 
As sócias quotistas promoverão a publicação da presente ata no Diário Oficial, em jornal de grande 
circulação e a sua averbação no Registro Público de Empresas Mercantis, para que se produzam 
os devidos efeitos legais (artigo 1.084, §§ 1º, 2º e 3º da Lei 10.406/2002). Estando assim, justos e 
acordados, os sócios firmam a presente resolução em 3 vias de igual teor e forma. São Paulo, 
30/07/2024. Sócios: Benx Empreendimentos Imobiliários Ltda. (Carlos Alberto Bueno Netto e 
Luciano Sergio Amaral Alves); Borgonha Participações S.A. (Carlos Alberto Bueno Netto e Luciano 
Sergio Amaral Alves); M.A.R. Padova Desenvolvimento Imobiliário SPE Ltda. (Carlos Alberto Bueno 
Netto e João Antônio Mattei).

Interligação Elétrica Ivaí S.A.
CNPJ nº 28.052.123/0001-95 - NIRE 35.3.0050526-3

Ata da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária Realizada em 29 de Abril de 2024
Data, Hora e Local: Realizada no dia 29 de abril de 2024, às 16 horas, por meio eletrônico, tendo como referência a 
sede da Interligação Elétrica Ivaí S.A. (“Companhia”) localizada na Avenida das Nações Unidas, n° 14.171, Torre C - 
Crystal, 5º andar, conjunto 503, bairro Vila Gertrudes, município de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04794-000. 
Convocação: Dispensada a convocação em virtude da presença da totalidade dos acionistas da Companhia, na forma 
do §4° do Art. 124 e realização §4° do Art. 133, ambos da Lei n° 6.404 de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das SAs”). 
Publicações: Publicado relatório da Diretoria sobre os negócios sociais, demonstrações financeiras e parecer dos 
Auditores Independentes no Jornal O Dia SP, na edição do dia 03 de abril de 2024, com divulgação simultânea na 
página do mesmo jornal na internet, certificados digitalmente por autoridade certificadora credenciada no âmbito 
da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileiras (ICP-Brasil), cuja autenticidade pode ser conferida pelo link  
https://www.jornalodiasp.com.br/leiloes-publicidade-lega/. Mesa: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Fábio 
Antunes Fernandes, que indicou Erica Barbeiro Travassos para secretariá-lo. Presenças: Acionistas representando a 
totalidade do capital social da Companhia, conforme se constata através do Livro de Presença de Acionistas. Presente, 
também, a Diretora Executiva de Finanças, Sra. Carisa Santos Portela Cristal, para prestar esclarecimentos, na forma do 
§1° do Art. 134 da Lei das S.A.s. Ordem do Dia: (i) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar o 
relatório da administração e as demonstrações financeiras, referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 
2023, acompanhadas do parecer dos auditores independentes; (ii) aprovar a proposta da administração para a 
destinação do lucro líquido e a distribuição dos dividendos do exercício social findo em 31 de dezembro de 2023;  
e (iii) fixar o montante global da remuneração dos administradores da Companhia. Deliberações: (i) Tomar as contas 
dos administradores, examinar, discutir e votar o relatório da administração e as demonstrações financeiras, 
referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2023, acompanhadas do parecer dos auditores 
independentes. Tomadas as contas dos administradores, examinadas e discutidas, as acionistas aprovaram, por 
unanimidade, sem reserva, o relatório da administração e as demonstrações financeiras acompanhadas do parecer dos 
Auditores Independentes Deloitte Touche Tohmatsu Auditores Independentes, referentes ao exercício social findo em 
31 de dezembro de 2023. (ii) Aprovar a proposta da administração para a destinação do lucro líquido e a 
distribuição dos dividendos do exercício social findo em 31 de dezembro de 2023. ii.1. Tendo em vista o 
investimento de R$ 151.566.904,90 (cento e cinquenta e um milhões, quinhentos e sessenta e seis mil, novecentos e 
quatro reais e noventa centavos) previsto para o exercício de 2024, as acionistas decidiram, sem ressalvas e por 
unanimidade, aprovar o orçamento de capital, nos termos do artigo 196, parágrafo 2º, da Lei das Sociedades Anônimas. 
ii.2. Considerando que no exercício social findo em 31 de dezembro de 2023, a Companhia registrou o lucro líquido 
(“Lucro Líquido”) atribuído no montante de R$ 195.377.052,03 (cento e noventa e cinco milhões, trezentos e setenta 
e sete mil, cinquenta e dois reais e três centavos), conforme evidenciado na demonstração de resultados constantes 
das demonstrações financeiras da Companhia, as acionistas aprovaram, sem ressalvas e por unanimidade: (a) Destinar 
a importância de R$ 9.768.852,60 (nove milhões, setecentos e sessenta e oito mil, oitocentos e cinquenta e dois reais 
e sessenta centavos) à conta de reserva legal, nos termos do artigo 193 da Lei n° 6.404/76; (b) Distribuir, a título de 
dividendos mínimos obrigatórios, o montante de R$ 46.402.049,86 (quarenta e seis milhões, quatrocentos e dois mil, 
quarenta e nove reais e oitenta e seis centavos), podendo o pagamento ocorrer em parcelas, conforme disponibilidade 
de caixa, não ultrapassando o exercício de 2023; e (c) Destinar a importância de R$ 139.206.149,57 (cento e trinta e 
nove milhões, duzentos e seis mil, cento e quarenta e nove reais e cinquenta e sete centavos) para reserva de retenção 
de lucros, conforme orçamento de capital aprovado com a finalidade de investimentos, nos termos do item “ii.1” supra. 
(iii) Fixar o montante global da remuneração dos administradores da Companhia. Os acionistas decidiram, sem 
ressalvas e por unanimidade, com fulcro no artigo 152 da Lei n° 6.404/86, não fixar a remuneração global dos 
administradores da Companhia para o período de maio de 2024 a abril de 2025. Encerramento: Nada mais havendo a 
ser tratado, foi autorizada a lavratura da presente ata na forma de sumário que, após lida e achada conforme, foi 
assinada pela Mesa (Fábio Antunes Fernandes - Presidente e Erica Barbeiro Travassos - Secretária), pelos acionistas 
presentes TAESA - Transmissora Aliança de Energia Elétrica S.A. (p.p. Valéria Aparecida da Silva Ramos Garcia) e CTEEP 
- Companhia de Transmissão de Energia Elétrica Paulista (p. Rui Chammas e Carisa Santos Portela Cristal) e pela Diretora 
Executiva de Finanças, Carisa Santos Portela Cristal. Atesto que a deliberação acima é cópia fiel da ata lavrada no Livro 
de Atas de Assembleias Gerais da Companhia. Erica Barbeiro Travassos - Secretária. JUCESP nº 213.157/24-0 em 
28/05/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

PLANOVA PLANEJAMENTO E CONSTRUÇÕES S.A.
CNPJ 47.383.971/0001-21 - NIRE 35.300.322.614

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 23 DE JULHO DE 2024
1. Data, Horário e Local: Realizada no dia 23 de julho de 2024, às 10h00, na sede da Planova Planejamento e
Construções S.A., sociedade por ações, com sede na cidade de Barueri, Estado de São Paulo, na Rua Campos Sales,
nº 226, Sala 83, Centro, CEP 06.401-000 (“Companhia”). 2. Convocação e Presença: Dispensada as formalidades de
convocação diante da presença de sua única acionista, representante da totalidade do capital social, nos termos do
Estatuto Social da Companhia e do §4º, do art. 124, da Lei nº 6.404/1976 (“Lei 6.404/76”), qual seja a Krasis
Participações S.A., sociedade por ações sem registro de companhia aberta perante a CVM, com sede na cidade de São
Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Joaquim Floriano, nº 913 - 9º andar, Itaim Bibi, CEP 04534-004, inscrita no CNPJ/ME
sob o nº 11.425.560/0001-04, com seus atos constitutivos arquivados na JUCESP sob o NIRE 35300435443, neste ato
representada na forma de seu Estatuto Social, por seus representantes legais infra identificados (“Acionista”). 3. Mesa:
Assumiu a presidência dos trabalhos o Diretor Presidente da Companhia, Sr. Ricardo Porto Facchini, que convidou o Sr.
Sérgio Macedo Facchini para secretariá-lo. 4. Ordem do Dia: No âmbito da distribuição pública, com melhores esforços
de colocação, dos Certificados de Recebíveis Imobiliários (“CRI”) da Série Única da 338ª Emissão da True
Securitizadora S.A., sociedade por ações com registro de companhia securitizadora perante a CVM, com sede na
cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Santo Amaro, nº 48, 1º andar, conjunto 12, Vila Nova Conceição,
CEP 04506-000, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 12.130.744/0001-00 (“Securitizadora”), de acordo com a Lei nº 14.430, de
3 de agosto de 2022 (“Lei 14.430/22”) e a Resolução da CVM nº 160, de 13 de julho de 2022 (“Oferta” e “Operação de
Securitização”, respectivamente), o acionista da Companhia se reuniu para apreciar, discutir e deliberar sobre a: (a)
aprovação da 7ª (sétima) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, em série única, da espécie com
garantia real, com garantia adicional fidejussória, da Companhia, no valor de R$ 40.505.000,00 (quarenta milhões,
quinhentos e cinco mil reais), para colocação privada, sem a intermediação de instituições integrantes do sistema de
distribuição de valores mobiliários e/ou qualquer esforço de venda perante investidores (“Emissão” e “Debêntures”,
respectivamente), por meio da “Escritura Particular da 7ª Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações,
em Série Única, da Espécie Quirografária, a ser convolada em com Garantia Real, com Garantia Adicional Fidejussória,
para Colocação Privada, da Planova Planejamento e Construções S.A” (“Escritura de Emissão de Debêntures”) a ser
celebrada entre a Companhia, a Securitizadora e, na qualidade de fiadoras, a Acionista e a Planova Infraestrutura
Ltda., sociedade empresária limitada, com sede na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Rua Joaquim Floriano,
nº 913 - 9º andar, Sala 05, Itaim Bibi, CEP 04534-013, inscrita no CNPJ sob o nº 32.965.375/0001-82, com seus atos
constitutivos arquivados na JUCESP sob o NIRE 35.602.711.184 (“Planova Infraestrutura” e, quando em conjunto com a
Acionista, “Fiadoras”); (b) aprovação da outorga da Cessão Fiduciária (conforme abaixo definido) em favor da
Securitizadora em garantia das Obrigações Garantidas (conforme abaixo definido); (c) a autorização para a diretoria da
Companhia e/ou seus procuradores celebrarem a Escritura de Emissão de Debêntures e firmarem todos os demais
instrumentos que se façam necessários à concretização da Emissão e da Oferta (“Documentos da Operação”) e
contratarem os prestadores de serviços para a Emissão e para a Oferta , incluindo o agente fiduciário, a instituição
custodiante, o coordenador líder, os sistemas de distribuição e os assessores legais, entre outros, podendo, para tanto,
negociar e assinar os respectivos contratos e fixar-lhes os honorários; e (d) a ratificação de todos os atos já praticados,
relacionados às deliberações acima. 5. Deliberações: Examinadas e debatidas as matérias constantes da ordem do dia,
o Acionista decidiu, sem quaisquer restrições, aprovar o quanto segue: (a) A Emissão das Debêntures pela Companhia,
nos termos do artigo 59 da Lei das Sociedades por Ações, mediante subscrição privada, de acordo com as condições e
características a seguir descritas: (i) Número da Emissão: 7ª (sétima) emissão de Debêntures da Companhia; (ii)
Séries: a Emissão será realizada em série única; (iii) Valor Total da Emissão: o valor total da Emissão é de R$
40.505.000,00 (quarenta milhões, quinhentos e cinco mil reais) na Data de Emissão (“Valor Total da Emissão”),
observado o montante mínimo de R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais) (“Montante Mínimo”); (iv) Procedimento de
Colocação: as Debêntures serão objeto de colocação privada e sem a intermediação de instituições financeiras
integrantes do sistema de distribuição, de forma que não estão sujeitas ao artigo 19 da Lei nº 6.385, de 07 de dezembro
de 1976 e da Resolução CVM nº 160; (v) Quantidade e Valor Nominal Unitário: serão emitidas 40.505 (quarenta mil,
quinhentas e cinco) Debêntures, observado o Montante Mínimo. O valor nominal unitário de cada Debênture será de R$
1.000,00 (mil reais) na Data de Emissão; (vi) Data de Vencimento das Debêntures: 18 de julho de 2029; (vii) Espécie:
as Debêntures serão da espécie quirografária, a ser convolada em com garantia real, com garantia adicional fidejussória,
nos termos do artigo 85, caput, da Lei das Sociedades por Ações; (viii) Forma e Conversibilidade: as Debêntures não
serão conversíveis em ações, nos termos do artigo 57 da Lei das Sociedade por Ações; (ix) Preço e Forma de
Subscrição e Integralização: as Debêntures serão subscritas e integralizadas, em moeda corrente nacional, (i) pelo seu
Valor Nominal Unitário, na primeira Data de Integralização; ou (ii) em caso de integralizações das Debêntures em Datas
de Integralizações posteriores, pelo Valor Nominal Unitário das Debêntures, acrescido de Remuneração, calculada pro
rata temporis, desde a primeira Data de Integralização, até a data de sua efetiva integralização (“Preço de
Integralização”); (x) Garantias Reais: em garantia do fiel, integral e pontual cumprimento de todas as obrigações
principais ou acessórias, presentes ou futuras, assumidas ou que venham a ser assumidas pela Companhia e as
Fiadoras relativas às Debêntures e demais obrigações nos termos dos Documentos da Operação, o que inclui, mas não
se limita a, o pagamento do Valor Total da Emissão, assim como os Juros Remuneratórios, penalidades moratórias,
seguros, prêmios, despesas, custas e emolumentos devidos pela cobrança da dívida, despesas, despesas com a
excussão de garantias, honorários advocatícios, e qualquer obrigação pecuniária incorrida para a plena satisfação e
recebimento, pela Debenturista, dos valores a ela devidos nas condições constantes da Escritura de Emissão de
Debêntures e dos demais Documentos da Operação (“Obrigações Garantidas”), será constituída, adicionalmente à
Fiança abaixo descrita, em favor da Securitizadora, na qualidade de Debenturista, pela Companhia, a cessão fiduciária
(i) dos direitos creditórios de sua titularidade decorrentes do “Contrato de Empreitada para Execução de Obra,
Fornecimento, Montagem e Comissionamento para a Implantação de Linhas de Transmissão” (“Contrato de
Empreitada”), celebrado entre a Companhia e a EKTT 9 Serviços de Transmissão de Energia Elétrica S.A., sociedade
anônima fechada, com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Ary Antenor de Souza, nº 321, Sala P,
Jardim Nova America, CEP 13.053-024, inscrita no CNPJ sob o nº 28.438.777/0001-51 (“EKTT 9”), em 24 de fevereiro de
2023, pelo qual a EKTT 9 contratou a Companhia para a construção das linhas de transmissão de energia da Linha de
Transmissão 500kV Arinos 2 – Paracatu 4 (C1 e C2), de acordo com as especificações técnicas e anexos que constaram
no Contrato de Empreitada (“Projeto de Construção de Linha de Transmissão”), compreendendo, mas não se limitando
ao direito de receber todos e quaisquer valores que efetivamente sejam devidos e exigíveis e pendentes de pagamento
pela EKTT 9 à Companhia, incluindo o direito a receber todas as indenizações em eventual rescisão do Contrato de
Empreitada (“Direitos Creditórios”), (ii) bem como de todos e quaisquer recursos recebidos, mantidos e/ou depositados
na conta vinculada ao patrimônio separado dos CRI, em decorrência dos Direitos Creditórios, independentemente de
onde se encontrarem, inclusive enquanto em trânsito ou em processo de compensação bancária (sendo que (i) e (ii) em
conjunto, “Créditos Cedidos Fiduciariamente”), nos termos e condições previstos no “Instrumento Particular de Cessão
Fiduciária de Direitos Creditórios em Garantia e Outras Avenças”, a ser celebrado entre a Companhia e a Securitizadora
(“Contrato de Cessão Fiduciária” e “Cessão Fiduciária”, respectivamente). (xi) Garantia Fidejussória: a fiança que será
outorgada pelas Fiadoras através da aposição da assinatura de seus representantes legais na Escritura de Emissão de
Debêntures, onde firmarão a obrigação, na qualidade de fiadoras e principais pagadoras, pelo fiel e exato cumprimento
das Obrigações Garantidas de forma irrevogável e irretratável, renunciando, no ato, expressamente aos benefícios de
ordem, direitos e/ou faculdades de exoneração de qualquer natureza previstos nos artigos 277, 333, parágrafo único,
364, 366, 368, 821, 824, 827, 834, 835, 837, 838 e 839 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (“Código Civil”), e dos
artigos 130, 131 e 794 da Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 (“Código de Processo Civil”), responsabilizando-se,
solidariamente com a Companhia, pelo fiel e exato cumprimento de todas as Obrigações Garantidas (“Fiança” e, em
conjunto com a Cessão Fiduciária, as “Garantias”); (xii) Atualização Monetária: o Valor Nominal Unitário ou o saldo do
Valor Nominal Unitário não será atualizado monetariamente (“Atualização Monetária”); (xiii) Juros Remuneratórios:
sobre o Valor Nominal Unitário das Debêntures ou saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures, conforme o caso,
incidirão juros remuneratórios correspondentes a 100% (cem por cento) da variação acumulada das taxas médias
diárias dos DI – Depósitos Interfinanceiros de um dia, “over extra-grupo”, expressas na forma percentual ao ano, base
252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, calculadas e divulgadas diariamente pela B3, no informativo diário
disponível em sua página na Internet (http://www.b3.com.br) (“Taxa DI”), acrescida de sobretaxa de 5,00% (cinco inteiros
por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis (“Sobretaxa”, e, em conjunto com a Taxa DI,
“Remuneração” ou “Juros Remuneratórios”), calculados de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis por Dias
Úteis decorridos, desde a Primeira Data de Integralização ou da última Data de Pagamento da Remuneração das
Debêntures, conforme o caso, até a data do efetivo pagamento. A Remuneração é calculada de acordo com a fórmula
apresentada na Escritura de Emissão de Debêntures; (xiv) Amortização Programada: sem prejuízo dos pagamentos
em decorrência das Hipóteses de Vencimento Antecipado das Debêntures, Amortização Antecipada Compulsória,
Amortização Antecipada Facultativa, Resgate Antecipado Compulsório ou de Resgate Antecipado Facultativo Total, nos
termos da Escritura de Emissão de Debêntures, o Valor Nominal Unitário das Debêntures será amortizado, conforme
previsto no Anexo I da Escritura de Emissão de Debêntures, a partir do 10º (décimo) mês (inclusive) contado da Data de
Emissão, sendo calculado nos termos da fórmula na Escritura de Emissão de Debêntures, cujo resultado será apurado
pela Securitizadora (“Amortização Programada”); (xv) Data de Pagamento dos Juros Remuneratórios: sem prejuízo
dos pagamentos em decorrência das Hipóteses de Vencimento Antecipado das Debêntures, Amortização Antecipada
Compulsória, Amortização Antecipada Facultativa, Resgate Antecipado Compulsório ou de Resgate Antecipado
Facultativo Total, nos termos da Escritura de Emissão de Debêntures, a Remuneração será paga conforme cronograma
de pagamentos previsto no Anexo I à Escritura de Emissão de Debêntures (“Datas de Pagamento”); (xvi) Resgate
Antecipado Facultativo: A partir do 13º (décimo terceiro) mês contado da Data da Emissão (inclusive), ou seja, agosto
de 2025 (inclusive), a Companhia poderá, a seu exclusivo critério, realizar a amortização antecipada facultativa do Valor
Nominal Unitário das Debêntures, ou seu saldo, limitado a 98% (noventa e oito por cento) do Valor Nominal Unitário
(“Amortização Antecipada Facultativa”) e/ou o resgate antecipado facultativo total das Debêntures (“Resgate Antecipado
Facultativo Total”), sendo este mediante o pagamento do Valor Nominal Unitário das Debêntures, acrescido dos Juros
Remuneratórios não pagos, observado que, em ambos os casos, incidirá prêmio de 0,50% a.a. (cinquenta centésimos
por cento ao ano) sobre o valor objeto de pagamento, multiplicado pelo prazo remanescente das Debêntures em anos
(“Prêmio”); (xvii) Amortização Antecipada Compulsória: A partir da presente data e até a integral liquidação dos CRI,
as Debêntures deverão ser amortizadas extraordinariamente, de forma compulsória, limitada a 98% (noventa e oito por
cento) do Valor Nominal Unitário, com a consequente amortização antecipada dos CRI, ou resgatadas
extraordinariamente, de forma compulsória, com o consequente resgate antecipado dos CRI, nas seguintes hipóteses
(“Amortização Antecipada Compulsória” e “Resgate Antecipado Compulsório”, respectivamente): (i) Caso seja
constatado um Evento de Retenção Parcial por, pelo menos, 2 (dois) meses consecutivos ou por, pelo menos, 5 (cinco)
meses não consecutivos, até a Data de Vencimento, a Securitizadora deverá direcionar o montante equivalente ao
somatório dos valores retidos no mês imediatamente anterior e do Valor da Retenção em caso de Desenquadramento da
Razão de Garantia Mínima 1 (conforme definido nos documentos da Emissão) à Amortização Extraordinária
Compulsória; e (ii) Caso seja constatado, a qualquer momento, um Evento de Retenção Total, a Securitizadora deverá
direcionar o Valor da Retenção em caso de Desenquadramento da Razão de Garantia Mínima 2 (conforme definido nos
documentos da Emissão) à Amortização Extraordinária Compulsória ou ao Resgate Antecipado Compulsório, conforme
aplicável; (xviii) Encargos Moratórios: ocorrendo atraso no pagamento de qualquer quantia devida à Debenturista,
incluindo, sem limitação, o pagamento da Remuneração e/ou do resgate e/ou do vencimento antecipado das Debêntures
e/ou pagamento do Valor Nominal Unitário, os débitos em atraso e não pagos pela Companhia, independentemente de
qualquer aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, ficarão sujeitos, além da Remuneração, à multa
moratória não compensatória de 2% (dois por cento) e juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, calculados
diariamente, tendo por base 21 (vinte e um) Dias Úteis ao mês, desde a data do inadimplemento até a data do efetivo
pagamento (“Encargos Moratórios”); (xix) Destinação de Recursos: os recursos líquidos obtidos pela Companhia com
a Emissão das Debêntures serão destinados, diretamente pela Companhia para o cumprimento das obrigações que esta
assumiu no âmbito do Consórcio Águas Limpas, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, à Av. José
Estima Filho, nº 16, Parque Santa Barbara, CEP 04.960-020, inscrito no CNPJ sob o nº 17.121.585/0001-09 (“Consórcio
Águas Limpas”) para, observado o cronograma indicativo da destinação de recursos a ser previsto no Anexo II.2 à
Escritura de Emissão de Debêntures (“Cronograma Indicativo”), bem como a proporção dos recursos captados a ser
destinada para cada um dos Projetos de Urbanização (conforme abaixo definido), construção dos projetos de
urbanização: (a) da área denominada Jardim Tancredo, localizada no Lote 03, 250, Jardim Tancredo/SP, que
compreende, dentre outras, as matrículas nos 256.726, 420.090 e 420.091 todas do 11º Registro de Imóveis de São
Paulo/SP (“Projeto Jardim Tancredo”); (b) da área denominada Chácara Flórida, que compreende, dentre outras, as
matrículas nos 369.415, 18.023, 18.024, 54.125, 54.126, 54.127, 56.773, 56.770, 56.771, 57.098, 58.327, 58.344, 58.354,
58.345, 58.346, 58.347, 58.335, 58.336, 58.338, 58.339, 58.340, 58.350, 58,351, 58.353, 58.377, 80.705, 80.786, 96.171,
96.172, 97.998, 97.999, 98.000, 98.001, 98.002, 98.003, 98.012, 268.654 todas do 11º Registro de Imóveis de São Paulo/
SP (“Projeto Chácara Flórida”); e (c) das demais áreas que venham a ser indicadas no Anexo II à Escritura de Emissão
de Debêntures, que compreendem áreas degradadas, favelas e/ou loteamentos precários (“Projetos Adicionais” e,
quando em conjunto com o Projeto Jardim Tancredo e com o Projeto Chácara Flórida, os “Projetos de Urbanização”),
desenvolvidos no âmbito da Coordenadoria de Habitação da Secretaria Municipal de Habitação (“SEHAB”), cuja
contratação foi realizada nos termos da Licitação Pública nº 2011-0.200.999-3, do Edital de Concorrência nº 03/12/2012 -
SEHAB e do Contrato nº 028/2012; (xx) Vencimento Antecipado Automático: independentemente de aviso, interpelação
ou notificação extrajudicial, ou mesmo de Assembleia Especial de Investidores dos CRI, todas as obrigações constantes da
Escritura de Emissão de Debêntures serão declaradas antecipadamente vencidas, das hipóteses listadas na cláusula
4.26.1. da Escritura de Emissão de Debêntures (“Hipóteses de Vencimento Antecipado Automático”); (xxi) Vencimento
Antecipado Não Automático: sem prejuízo do disposto acima, a Securitizadora deverá, se assim decidido pelos Titulares
dos CRI, declarar o vencimento antecipado das Debêntures, conforme decisão tomada na Assembleia Especial de
Investidores dos CRI que deliberar sobre a declaração de seu vencimento antecipado não automático, mediante a
ocorrência das hipóteses listadas na cláusula 4.26.2. da Escritura de Emissão de Debêntures (“Hipóteses de Vencimento
Antecipado Não Automático”, em conjunto com as Hipóteses de Vencimento Antecipado Automático listadas na cláusula
4.26.1 Escritura de Emissão de Debêntures (“Hipótese(s) de Vencimento Antecipado(s)”); (xxii) Demais Condições: as
demais características da Emissão serão aquelas especificadas na Escritura de Emissão das Debêntures. (b) A aprovação
da outorga da Cessão Fiduciária em favor da Securitizadora em garantia das Obrigações Garantidas, observado que esta
poderá ser outorgada com a sua eficácia condicionada à verificação da obtenção de anuência prévia junto à EKTT 9, ou sua
controladora, nos termos previstos no Contrato de Empreitada, de acordo com o artigo 125 do Código Civil; (c) A autorização
para a diretoria da Companhia e/ou seus procuradores formalizarem os Documentos da Operação e contratarem os
prestadores de serviços para a Emissão e para a Oferta, incluindo o agente fiduciário, a instituição custodiante, o
coordenador líder, os sistemas de distribuição e os assessores legais, entre outros, podendo, para tanto, negociar e assinar
os respectivos contratos e fixar-lhes os honorários; e (d) A ratificação de todos os atos já praticados, relacionados às
deliberações acima. 6. Esclarecimentos: Foi autorizada a lavratura da presente ata na forma sumária, nos termos do art.
130, §1º, da Lei nº 6.404/76 e do Estatuto Social da Companhia. 7. Encerramento, Lavratura, Aprovação e Assinatura da
Ata: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a Assembleia, da qual se lavrou a presente ata que, lida e achada conforme,
foi por todos assinada. Assinaturas: Mesa: Ricardo Porto Facchini - Presidente; Sérgio Macedo Facchini - Secretário.
Acionista: Krasis Participações S.A. (CNPJ/ME nº 11.425.560/0001-04). Certifico que a presente é cópia autêntica e fiel da
ata original lavrada em livro próprio. Barueri/SP, 23 de julho de 2024. Mesa de Trabalho: Ricardo Porto Facchini -
Presidente, Sérgio Macedo Facchini - Secretário. Acionista: Krasis Participações S.A., (Por seus Diretores Sérgio
Macedo Facchini e Ricardo Porto Facchini). Nome: Sérgio Macedo Facchini - CPF: 298.449.168-87 - Cargo: Diretor
Presidente, Nome: Ricardo Porto Facchini - CPF: 303.895.768-24 - Cargo: Diretor. Visto do advogado: Gisele Alves
Ribeiro de Souza - OAB/SP nº 408.298. JUCESP - Protocolo nº 2.165.081/24-5 em 02/08/2024.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 4351-797F-15AA-37DD.
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PLANOVA PLANEJAMENTO E CONSTRUÇÕES S.A.
CNPJ/ME 47.383.971/0001-21 - NIRE 35.300.322.614

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 26 DE ABRIL DE 2024
1. Data, Horário e Local: Realizada no dia 26 de abril de 2024, às 10h00, na sede da Planova Planejamento e
Construções S.A., sociedade por ações, com sede na cidade de Barueri, Estado de São Paulo, na Rua Campos Sales,
nº 226, Sala 83, Centro, CEP 06.401-000 (“Companhia”). 2. Convocação e Presença: Dispensada as formalidades de
convocação diante da presença de sua única acionista, representante da totalidade do capital social, nos termos do
Estatuto Social da Companhia e do §4º, do art. 124, da Lei nº 6.404/1976 (“Lei 6.404/76”), qual seja a Krasis
Participações S.A., sociedade por ações sem registro de companhia aberta perante a CVM, com sede na cidade de São
Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Joaquim Floriano, nº 913 - 9º andar, Itaim Bibi, CEP 04534-004, inscrita no CNPJ/ME
sob o nº 11.425.560/0001-04, com seus atos constitutivos arquivados na JUCESP sob o NIRE 35300435443, neste ato
representada na forma de seu Estatuto Social, por seus representantes legais infra identificados (“Acionista”). 3. Mesa:
Assumiu a presidência dos trabalhos o Diretor Presidente da Companhia, Sr. Ricardo Porto Facchini, que convidou o Sr.
Sérgio Macedo Facchini para secretariá-lo. 4. Ordem do Dia: No âmbito da distribuição pública, com melhores esforços
de colocação, dos Certificados de Recebíveis Imobiliários (“CRI”) da 1ª e 2ª Séries da 317ª Emissão da True
Securitizadora S.A., sociedade por ações com registro de companhia securitizadora perante a CVM, com sede na
cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Santo Amaro, nº 48, 1º andar, conjunto 12, Vila Nova Conceição,
CEP 04506-000, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 12.130.744/0001-00 (“Securitizadora”), de acordo com a Lei nº 14.430, de
3 de agosto de 2022 (“Lei 14.430/22”) e a Resolução da CVM nº 160, de 13 de julho de 2022 (“Oferta” e “Operação de
Securitização”, respectivamente), o acionista da Companhia se reuniu para apreciar, discutir e deliberar sobre a: (a)
aprovação da 6ª (sexta) emissão de Debêntures simples, não conversíveis em ações, em 2 (duas) séries, da espécie
com garantia real, com garantia adicional fidejussória, da Companhia, no valor de até R$ 50.000.000,00 (cinquenta
milhões de reais), sendo certo que R$ 15.000.000,00 (quinze milhões de reais) equivalem à 1ª Série e R$ 35.000.000,00
(trinta e cinco milhões de reais), à 2ª Série, para colocação privada, sem a intermediação de instituições integrantes do
sistema de distribuição de valores mobiliários e/ou qualquer esforço de venda perante investidores (“Emissão” e
“Debêntures”, respectivamente), por meio da “Escritura Particular da 6ª Emissão de 2 (duas) Séries, com Garantia Real,
com Garantia Adicional Fidejussória, para Colocação Privada, da Planova Planejamento e Construções S.A.” (“Escritura
de Emissão de Debêntures”) a ser celebrada entre a Companhia, a Securitizadora e, na qualidade de fiadora, a Acionista;
(b) aprovação da outorga da Cessão Fiduciária (conforme abaixo definido) em favor da Securitizadora em garantia das
Obrigações Garantidas (conforme abaixo definido); (c) a autorização para a diretoria da Companhia e/ou seus
procuradores celebrarem a Escritura de Emissão de Debêntures e firmarem todos os demais instrumentos que se façam
necessários à concretização da Emissão e da Oferta (“Documentos da Operação”) e contratarem os prestadores de
serviços para a Emissão e para a Oferta, incluindo o agente fiduciário, a instituição custodiante, o coordenador líder, os
sistemas de distribuição e os assessores legais, entre outros, podendo, para tanto, negociar e assinar os respectivos
contratos e fixar-lhes os honorários; e (d) a ratificação de todos os atos já praticados, relacionados às deliberações
acima. 5. Deliberações: Examinadas e debatidas as matérias constantes da ordem do dia, o Acionista decidiu, sem
quaisquer restrições, aprovar o quanto segue: (a) A Emissão das Debêntures pela Companhia, nos termos do artigo 59
da Lei das Sociedades por Ações, mediante subscrição privada, de acordo com as condições e características a seguir
descritas: (i) Número da Emissão: a presente Escritura de Emissão de Debêntures representa a 6ª (sexta) emissão de
Debêntures da Emissora; (ii) Séries: a Emissão será realizada em 2 (duas) séries; (iii) Valor Total da Emissão: o valor
total da Emissão é de R$ 50.000.000,00 (vinte milhões de reais) na Data de Emissão (“Valor Total da Emissão”), sendo
certo que R$ 15.000.000,00 (quinze milhões de reais) equivalem ao valor de emissão das Debêntures da 1ª Série e R$
35.000.000,00 (trinta e cinco milhões de reais) equivalem ao valor de emissão das Debêntures da 2ª Série, observado o
montante mínimo de R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais) (“Montante Mínimo”); (iv) Procedimento de Colocação:
as Debêntures serão objeto de colocação privada e sem a intermediação de instituições financeiras integrantes do
sistema de distribuição, de forma que não estão sujeitas ao artigo 19 da Lei nº 6.385, de 07 de dezembro de 1976 e da
Resolução CVM nº 160; (v) Quantidade e Valor Nominal Unitário: serão emitidas 50.000 (cinquenta mil) Debêntures,
sendo 15.000 (quinze mil) Debêntures da 1ª Série e 35.000 (trinta e cinco mil) Debêntures da 2ª Série, observado o
Montante Mínimo. O valor nominal unitário de cada Debênture será de R$ 1.000,00 (mil reais) na Data de Emissão. (vi)
Data de Vencimento das Debêntures da 1ª Série: 08 de abril de 2026; (vii) Data de Vencimento das Debêntures da 2ª
Série: 06 de abril de 2029; (viii) Espécie: as Debêntures serão da espécie com garantia real, com garantia adicional
fidejussória, nos termos do artigo 85, caput, da Lei das Sociedades por Ações; (ix) Forma e Conversibilidade: as
Debêntures não serão conversíveis em ações, nos termos do artigo 57 da Lei das Sociedade por Ações; (x) Preço e
Forma de Subscrição e Integralização: as Debêntures serão subscritas e integralizadas, em moeda corrente nacional,
(i) pelo seu Valor Nominal Unitário, na primeira Data de Integralização; ou (ii) em caso de integralizações das Debêntures
em Datas de Integralizações posteriores, pelo Valor Nominal Unitário das Debêntures, acrescido de Remuneração,
calculada pro rata temporis, desde a primeira Data de Integralização, até a data de sua efetiva integralização (“Preço de
Integralização”). (xi) Garantias Reais: em garantia do fiel, integral e pontual cumprimento de todas as obrigações
principais ou acessórias, presentes ou futuras, assumidas ou que venham a ser assumidas pela Companhia e pela
Fiadora relativas às Debêntures, o que inclui o pagamento do Valor Total da Emissão, assim como a Remuneração,
penalidades moratórias, seguros, prêmios, despesas, custas e emolumentos devidos pela cobrança da dívida, despesas,
inclusive despesas com a excussão de garantias, honorários advocatícios, e qualquer obrigação pecuniária incorrida
para a plena satisfação e recebimento, pelos debenturistas, dos valores a ela devidos nas condições constantes da
Escritura de Emissão de Debêntures (“Obrigações Garantidas”), será constituída, adicionalmente à Fiança abaixo
descrita, em favor da Securitizadora, na qualidade de Debenturista, a cessão fiduciária (i) dos direitos creditórios de
titularidade da Companhia decorrentes do “Contrato ‘Turn-Key Lump Sum’ de Engenharia Executiva, Fornecimento,
Gerenciamento de Fornecimentos e Construção de Linhas de Transmissão” (“Contrato de Construção de Linhas de
Transmissão”), celebrado entre a Emissora e a ASA BRANCA TRANSMISSORA DE ENERGIA S.A., pessoa jurídica de
direito privado, com sede na cidade de Florianópolis, Estado de Santa Catarina, na Rua Paschoal Apóstolo Pítsica, nº
5.064, Agronômica, CEP 88.025-255, inscrita no CNPJ sob o nº 36.920.154/0001-49 (“Engie”), em 31 de janeiro de 2024,
pelo qual a Engie contratou a Companhia para a implantação de todas as instalações necessárias à implantação do
escopo do edital, permitindo a transmissão de energia pela Engie, por meio dos equipamentos de medição, proteção,
supervisão e controle, respectivas entradas de linha, seus equipamentos terminais de manobra, módulos de interligação
de barras, proteção, supervisão e controle, telecomunicações e todos os demais equipamentos, serviços e facilidades
necessários à prestação do serviço de transmissão, enfim, tudo o que for necessário para conexão e transmissão de
energia da LT 500kV Medeiros Neto II – João Neiva 2 C2 e da LT 500kV João Neiva 2 – Viana 2 C2, de acordo com as
especificações técnicas e anexos que constaram no Contrato de Construção de Linhas de Transmissão (“Projeto de
Construção de Linha de Transmissão”), compreendendo, mas não se limitando ao direito de receber na Conta Escrow
todos e quaisquer valores que efetivamente sejam devidos e exigíveis e pendentes de pagamento pela Engie à
Companhia, incluindo o direito a receber todas as indenizações em eventual rescisão do Contrato de Construção de
Linhas de Transmissão, (ii) bem como de todos e quaisquer recursos recebidos, mantidos e/ou depositados nas Conta
Escrow, com a finalidade de arrecadação dos direitos creditórios acima mencionados, independentemente de onde se
encontrarem, inclusive enquanto em trânsito ou em processo de compensação bancária (“Créditos Cedidos
Fiduciariamente”), nos termos e condições previstos no “Instrumento Particular de Cessão Fiduciária de Direitos
Creditórios em Garantia e Outras Avenças”, a ser celebrado, nesta data, entre a Companhia e a Debenturista (“Contrato
de Cessão Fiduciária” e “Cessão Fiduciária”, respectivamente). (xii) Garantia Fidejussória: a fiança que será outorgada
pela Acionista através da aposição da assinatura de seus representantes legais na Escritura de Emissão de Debêntures,
onde firmará a obrigação, na qualidade de fiador e principal pagador, pelo fiel e exato cumprimento das Obrigações
Garantidas de forma irrevogável e irretratável, renunciando, no ato, expressamente aos benefícios de ordem, direitos e/
ou faculdades de exoneração de qualquer natureza previstos nos artigos 277, 333, parágrafo único, 364, 366, 368, 821,
824, 827, 834, 835, 837, 838 e 839 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (“Código Civil”), e dos artigos 130, 131 e
794 da Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 (“Código de Processo Civil”), responsabilizando-se, solidariamente com a
Companhia, pelo fiel e exato cumprimento de todas as Obrigações Garantidas (“Fiança” e, em conjunto com a Cessão
Fiduciária, as “Garantias”). (xiii) Atualização Monetária: o Valor Nominal Unitário ou o saldo do Valor Nominal Unitário
não será atualizado monetariamente (“Atualização Monetária”). (xiv) Juros Remuneratórios: sobre o Valor Nominal
Unitário das Debêntures ou saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures, conforme o caso, incidirão juros
remuneratórios correspondentes a 100% (cem por cento) da variação acumulada das taxas médias diárias dos DI –
Depósitos Interfinanceiros de um dia, “over extra-grupo”, expressas na forma percentual ao ano, base 252 (duzentos e
cinquenta e dois) Dias Úteis, calculadas e divulgadas diariamente pela B3, no informativo diário disponível em sua página
na Internet (http://www.b3.com.br) (“Taxa DI”), acrescida de sobretaxa de 5,00% (cinco por cento) ao ano, base 252
(duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis (“Sobretaxa”, e, em conjunto com a Taxa DI, “Remuneração” ou “Juros
Remuneratórios”), calculados de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis por Dias Úteis decorridos, desde a
Primeira Data de Integralização ou da última Data de Pagamento da Remuneração das Debêntures, conforme o caso, até
a data do efetivo pagamento. A Remuneração é calculada de acordo com a fórmula apresentada na Escritura de Emissão
de Debêntures. (xv) Amortização Programada: sem prejuízo dos pagamentos em decorrência das Hipóteses de
Vencimento Antecipado das Debêntures ou de Resgate Antecipado Facultativo Total, nos termos desta Escritura de
Emissão de Debêntures, o Valor Nominal Unitário das Debêntures da 1ª Série será amortizado, conforme previsto no
Anexo I da Escritura de Emissão de Debêntures, a partir do 7º (sétimo) mês (inclusive) contado da Data de Emissão,
enquanto o Valor Nominal Unitário das Debêntures da 2ª Série será amortizado, conforme previsto no Anexo I da
Escritura de Emissão de Debêntures, mensalmente, a partir do 13º (décimo terceiro) mês (inclusive) contado da Data de
Emissão, sendo calculado nos termos da fórmula na Escritura de Emissão de Debêntures, cujo resultado será apurado
pelo Agente Fiduciário (“Amortização Programada”). (xvi) Data de Pagamento dos Juros Remuneratórios: sem
prejuízo dos pagamentos em decorrência das Hipóteses de Vencimento Antecipado das Debêntures ou de Resgate
Antecipado Facultativo Total, nos termos da Escritura de Emissão de Debêntures, a Remuneração será paga
mensalmente, conforme cronograma de pagamentos previsto no Anexo I à Escritura de Emissão de Debêntures (“Data(s)
de Pagamento Remuneração”). (xvii) Resgate Antecipado Facultativo e/ou Amortização Antecipada Facultativa das
Debêntures: Não haverá prerrogativa de amortização antecipada facultativa das Debêntures. Contudo, a partir do 13º
(décimo terceiro) mês contado da Data da Emissão, a Companhia poderá, a seu exclusivo critério, realizar o resgate
antecipado facultativo total das Debêntures de cada série (“Resgate Antecipado Facultativo Total”), mediante o
pagamento do Valor Nominal Unitário das Debêntures de cada série, acrescido dos Juros Remuneratórios não pagos, e
de prêmio de 0,50% a.a. (cinquenta centésimos por cento ao ano) incidente sobre o saldo devedor das Debêntures de
cada série, multiplicado pela duration em anos, remanescente das Debêntures de cada série, conforme fórmula descrita
na Escritura de Emissão de Debêntures (“Prêmio de Resgate Antecipado Total”); (xviii) Amortização Extraordinária
Compulsória: não haverá hipótese de amortização antecipada compulsória das Debêntures. (xix) Encargos
Moratórios: ocorrendo atraso no pagamento de qualquer quantia devida à Debenturista, incluindo, sem limitação, o
pagamento da Remuneração e/ou do resgate e/ou do vencimento antecipado das Debêntures e/ou pagamento do Valor
Nominal Unitário, os débitos em atraso e não pagos pela Companhia, independentemente de qualquer aviso, notificação
ou interpelação judicial ou extrajudicial, ficarão sujeitos, além da Remuneração, à multa moratória não compensatória de
2% (dois por cento) e juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, calculados diariamente, tendo por base 21 (vinte e
um) Dias Úteis ao mês, desde a data do inadimplemento até a data do efetivo pagamento (“Encargos Moratórios”). (xx)
Destinação de Recursos: os recursos líquidos obtidos pela Companhia com a Emissão das Debêntures serão
destinados, diretamente pela Companhia ou através do CONSÓRCIO ÁGUAS LIMPAS, com sede na Cidade de São
Paulo, Estado de São Paulo, à Av. José Estima Filho, nº 16, Parque Santa Barbara, CEP 04.960-020, inscrito no CNPJ/
ME sob o nº 17.121.585/0001-09 (“Consórcio Águas Limpas”) para, observado o cronograma indicativo da destinação de
recursos a ser previsto no Anexo II.2 à Escritura de Emissão de Debêntures (“Cronograma Indicativo”), bem como a
proporção dos recursos captados a ser destinada para cada um, os seguintes projetos de urbanização: (a) da área
denominada Jardim Tancredo, localizada no Lote 03, 250, Jardim Tancredo/SP, que compreende, dentre outras, as
matrículas nos 256.726, 420.090 e 420.091 todas do 11º Registro de Imóveis de São Paulo/SP (“Projeto Jardim
Tancredo”); (b) da área denominada Chácara Flórida, que compreende, dentre outras, as matrículas nos 369.415,
18.023, 18.024, 54.125, 54.126, 54.127, 56.773, 56.770, 56.771, 57.098, 58.327, 58.344, 58.354, 58.345, 58.346, 58.347,
58.335, 58.336, 58.338, 58.339, 58.340, 58.350, 58,351, 58.353, 58.377, 80.705, 80.786, 96.171, 96.172, 97.998, 97.999,
98.000, 98.001, 98.002, 98.003, 98.012, 268.654 todas do 11º Registro de Imóveis de São Paulo/SP (“Projeto Chácara
Flórida”); e (c) das demais áreas que venham a ser indicadas no Anexo II à Escritura de Emissão de Debêntures, que
compreendem áreas degradadas, favelas e/ou loteamentos precários (quando denominados em conjunto, os “Projetos
de Urbanização”), desenvolvidos no âmbito da Coordenadoria de Habitação da Secretaria Municipal de Habitação
(“SEHAB”), cuja contratação foi realizada nos termos da Licitação Pública nº 2011-0.200.999-3, do Edital de
Concorrência nº 03/12/2012 - SEHAB e do Contrato nº 028/2012. (xxi) Vencimento Antecipado Automático:
independentemente de aviso, interpelação ou notificação extrajudicial, ou mesmo de Assembleia Especial de
Investidores dos CRI, todas as obrigações constantes da Escritura de Emissão de Debêntures serão declaradas
antecipadamente vencidas, das hipóteses listadas na cláusula 4.25.1. da Escritura de Emissão de Debêntures
(“Hipóteses de Vencimento Antecipado Automático”). (xxii) Vencimento Antecipado Não Automático: sem prejuízo do
disposto acima, a Securitizadora deverá, se assim decidido pelos Titulares dos CRI, declarar o vencimento antecipado
das Debêntures, conforme decisão tomada na Assembleia Especial de Investidores dos CRI que deliberar sobre a
declaração de seu vencimento antecipado não automático, mediante a ocorrência das hipóteses listadas na cláusula
4.25.2. da Escritura de Emissão de Debêntures (“Hipóteses de Vencimento Antecipado Não Automático”, em conjunto
com as Hipóteses de Vencimento Antecipado Automático listadas na cláusula 4.25.1 Escritura de Emissão de Debêntures
(“Hipótese(s) de Vencimento Antecipado(s)”). (xxiii) Demais Condições: as demais características da Emissão serão
aquelas especificadas na Escritura de Emissão das Debêntures. (b) A aprovação da outorga da Cessão Fiduciária em
favor da Securitizadora em garantia das Obrigações Garantidas; (c) A autorização para a diretoria da Companhia e/ou
seus procuradores formalizarem os Documentos da Operação e contratarem os prestadores de serviços para a Emissão
e para a Oferta, incluindo o agente fiduciário, a instituição custodiante, o coordenador líder, os sistemas de distribuição e
os assessores legais, entre outros, podendo, para tanto, negociar e assinar os respectivos contratos e fixar-lhes os
honorários; e (d) A ratificação de todos os atos já praticados, relacionados às deliberações acima. 6. Esclarecimentos:
Foi autorizada a lavratura da presente ata na forma sumária, nos termos do art. 130, §1º, da Lei nº 6.404/76 e do Estatuto
Social da Companhia. 7. Encerramento, Lavratura, Aprovação e Assinatura da Ata: Nada mais havendo a tratar, foi
encerrada a Assembleia, da qual se lavrou a presente ata que, lida e achada conforme, foi por todos assinada.
Assinaturas: Mesa: Ricardo Porto Facchini - Presidente; Sérgio Macedo Facchini - Secretário. Acionista: Krasis
Participações S.A. (CNPJ/ME nº 11.425.560/0001-04). Certifico que a presente é cópia autêntica e fiel da ata original
lavrada em livro próprio. Barueri, 26 de abril de 2024. Mesa de Trabalho: Ricardo Porto Facchini - Presidente, Sérgio
Macedo Facchini - Secretário. Acionista: Krasis Participações S.A., (Por seus Diretores Sérgio Macedo Facchini e
Ricardo Porto Facchini), Nome: Sérgio Macedo Facchini - CPF: 298.449.168-87 - Cargo: Diretor Presidente, Nome:
Ricardo Porto Facchini - CPF: 303.895.768-24 - Cargo: Diretor. Visto do advogado: Gisele Alves Ribeiro de Souza -
OAB/SP nº 408.298. JUCESP nº 193.615/24-1 em 02/05/2024.

Sarfaty Securitizadora S/A
CNPJ/MF: 24.765.839/0001-89

Extrato da Ata da Assembleia Geral Extraordinária de 16/07/2024
Aos 16/07/2024, às 10h, na sede com a presença de todos os acionistas. Assumiu a Presidência desta assembleia, 

Alberto Elie Sarfaty, que convidou a mim Debora Previatti de Pardo Soares para secretariar esta assembleia, o qual 

aceitei. Deliberações: 1. Aprovar a alteração na base de remuneração da 5ª série da 6ª Emissão Privada de Debêntures 

Simples; 2. Aprovar os termos do 1º Aditamento ao Instrumento Particular de Escritura da 6ª Emissão Privada de 

Debêntures Simples. Encerramento: Nada mais. JUCESP. Certifico o registro sob o nº 266.456/24-8 em 25/07/2024. 

Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

VYTTRA DIAGNÓSTICOS S.A.
CNPJ/MF 00.904.728/0001-48 - NIRE 3530052997-9

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 26 de Junho de 2024
1. Data, Hora e Local: Realizada no dia 26/06/2024, às 14h, na sede social da Vyttra Diagnósticos 
S.A., localizada na Cidade de SP/SP, na Av. Queiroz Filho, 1560, Vila Hamburguesa, Condomínio 
Vista Verde Offices, unidades 401 a 420, Torre Gaivota, CEP 05319-000 (“Companhia”). 2. Convocação 
e Presença: Dispensada a convocação, na forma do disposto no artigo 124, §4º, da Lei 6.404/76, 
conforme alterada (“Lei das S.A.”), por estar presente à Assembleia a totalidade dos acionistas da 
Companhia, conforme assinaturas no Livro de Presença dos Acionistas. 3. Composição da Mesa: 
Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Rubens Mário Marques de Freitas e secretariados pelo Sr. 
Alexandre Fava Fialdini. 4. Ordem do Dia: (i) retificar as deliberações contidas na AGOE da 
Companhia realizada em 20/06/2024 (“AGOE 20/06/24”) de modo a incluir expressamente informações 
exigidas pela B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão – Balcão B3 na deliberação dos acionistas; e (ii) ratificar 
todos os demais termos da AGOE 20/06/24 não alterados pela presente Assembleia. 5. Deliberações: 
Instalada a Assembleia, após discussão da matéria objeto da ordem do dia, os acionistas da Companhia 
deliberaram, por unanimidade de votos e sem quaisquer ressalvas ou reservas: 5.1. Autorizar a 
lavratura da presente ata na forma de sumário e a sua publicação sem o nome dos acionistas presentes, 
de acordo com o previsto no Art. 130, §§1º e 2º da Lei 6.404/76. 5.2. Aprovar, sem qualquer ressalva 
ou restrição, a inclusão dos itens (xv) a (xvii) ao item 5.4 da AGOE 20/06/24, com a seguinte redação: 
(xv) Vencimento Antecipado: Os debenturistas poderão declarar o vencimento antecipado das 
obrigações da Escritura e exigir o pagamento do Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal 
Unitário, acrescido da Remuneração devida até a data do vencimento antecipado, de acordo com 
determinadas hipóteses previstas na Escritura; (xvi) Remuneração: Sobre o Valor Nominal Unitário 
ou saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures, conforme o caso, incidirão Juros Remuneratórios 
correspondentes à variação acumulada de 100% do CDI, acrescidos de um spread (sobretaxa) de 
2,50% ao ano, conforme calculado na Escritura; (xvii) Periodicidade de Remuneração: Remuneração 
deverá ser paga mensalmente sempre no dia 30 de cada mês; e, (xviii) Amortização da Emissão: 
A Amortização do saldo do Valor Nominal Unitário será realizada em 1 parcela, a ser realizada na 
Data de Vencimento, ressalvadas as hipóteses de Vencimento Antecipado. 5.3. Em razão das inclusões 
acima, o item 5.4 da AGOE 20/06/24 passa a possuir a seguinte redação: “5.4. Aprovar a Emissão 
de debêntures pela Companhia conforme Escritura de Emissão revisada pelos acionistas e que fica 
arquivada na sede da Companhia, sendo as seguintes características principais: (i) Número da 
emissão: a debênture representa a 2ª emissão de debêntures da Companhia. (ii) Valor total da 
emissão: o valor total da emissão será de R$ 14.400.000,00. (iii) Valor nominal unitário: as 
debêntures terão o valor nominal unitário de R$ 1.000,00 na data de emissão. (iv) Quantidade: serão 
emitidas 14.400 debêntures. (v) Séries: a emissão será realizada em uma única série. (vi) Data da 
emissão: para todos os efeitos legais, a data de emissão da debênture será 20/06/2024. (vii) Espécie: 
as debêntures serão da espécie quirografária. (viii) Dispensa de Registro na CVM e na ANBIMA: 
A Emissão não será registrada na Comissão de Valores Mobiliários ou na Associação Brasileira das 
Entidades dos Mercados Financeiro e de Capitais, tendo em vista que as Debêntures serão objeto 
de colocação privada, sem qualquer esforço de venda realizado por instituição integrante do sistema 
de distribuição, perante investidores. (ix) Registro e Custódia: As Debêntures serão registradas no 
CETIP21 – Títulos e Valores Mobiliário, administrado e operacionalizado pela B3 S.A. – Brasil, Bolsa, 
Balcão B3 (“B3”), sendo a liquidação dos eventos financeiros (exceto distribuição inicial) dentro do 
âmbito da B3 e a distribuição inicial liquidada financeiramente fora do âmbito da B3 por meio de 
transferência bancária. (x) Banco Liquidante e Escriturador: A instituição prestadora dos serviços 
de banco liquidante das Debêntures será o Banco BTG Pactual S/A, CNPJ: 30.306.294/0001-45, com 
endereço na Praia de Botafogo, 5º e 6º andares, Torre Corcovado, Botafogo, CEP 22250-040, RJ/RJ 
e a instituição escrituradora das Debêntures será BTG Pactual Serviços Financeiros S.A. DTVM, 
CNPJ: 59.281.253/0001-23, com endereço na Praia de Botafogo, 501, 5º andar (parte), Torre 
Corcovado, Botafogo, CEP 22250-040, RJ/RJ. (xi) Forma e Comprovação de Titularidade: As 
Debêntures serão emitidas sob a forma nominativa e escritural, sem emissão de cautelas ou 
certificados, sendo que, para todos os fins de direito, a titularidade das Debêntures será comprovada 
pelo extrato emitido pelo Escriturador. (xii) Prazo e Data de Vencimento: as Debêntures terão prazo 
de vencimento de 36 meses, contados da Data de Emissão, observado o disposto na Cláusula 4.3.1 
da Escritura de Emissão, ressalvadas as hipóteses de liquidação antecipada das Debêntures, em 
razão da ocorrência de um dos Eventos de Vencimento Antecipado; (xiii) Garantias: As Debêntures 
serão da espécie quirografária, nos termos do artigo 58, caput, da Lei das Sociedades por Ações, 
não contando com garantia real ou qualquer segregação de bens da Companhia como garantia aos 
Debenturistas em caso de necessidade de execução judicial ou extrajudicial das obrigações da 
Companhia decorrentes das Debêntures e da Escritura de Emissão; (xiv) Procedimento de 
Colocação: As Debêntures serão objeto de distribuição privada, sem intermediação de quaisquer 
instituições financeiras integrantes do sistema de distribuição de valores mobiliários; (xv) Vencimento 
Antecipado: os debenturistas poderão declarar o vencimento antecipado das obrigações da Escritura 
e exigir o pagamento do Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, acrescido da 
Remuneração devida até a data do vencimento antecipado, de acordo com determinadas hipóteses 
previstas na Escritura; (xvi) Remuneração: Sobre o Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal 
Unitário das Debêntures, conforme o caso, incidirão Juros Remuneratórios correspondentes à variação 
acumulada de 100% do CDI, acrescidos de um spread (sobretaxa) de 2,50% ao ano, conforme 
calculado na Escritura; (xvii) Periodicidade de Remuneração: A Remuneração deverá ser paga 
mensalmente sempre no dia 30 de cada mês; e, (xviii) Amortização da Emissão: A Amortização do 
saldo do Valor Nominal Unitário será realizada em 1 parcela, a ser realizada na Data de Vencimento, 
ressalvadas as hipóteses de Vencimento Antecipado.” 5.4. Tendo em vista a retificação acima, os 
acionistas aprovaram ratificar todos os demais termos da AGOE 20/06/24 não alterados pela presente 
Assembleia. 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a Assembleia, da qual se 
lavrou a presente ata, na forma de sumário, que, lida e achada conforme, foi assinada pelos acionistas 
presentes e registrada em livro próprio, na forma do art. 130 da Lei 6.404/76. São Paulo, 26/06/2024. 
Mesa: Rubens Mário Marques de Freitas - Presidente; Alexandre Fava Fialdini - Secretário. 
JUCESP - 286.010/24-0 em 02/08/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

VYTTRA DIAGNÓSTICOS S.A.
CNPJ/MF 00.904.728/0001-48 - NIRE 3530052997-9

Ata da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária Realizada em 20/06/2024
1. Data, Hora e Local: Realizada no dia 20/06/2024, às 14h, na sede social da Vyttra Diagnósticos S.A., 
localizada na Cidade de SP/SP, na Av. Queiroz Filho, 1560, Vila Hamburguesa, Condomínio Vista Verde 
Offices, unidades 401 a 420, Torre Gaivota, CEP 05319-000 (“Companhia”). 2. Convocação e 
Presença: Dispensada a convocação, na forma do disposto no artigo 124, §4º, da Lei 6.404/76, 
conforme alterada (“Lei das S.A.”), por estar presente à Assembleia a totalidade dos acionistas da 
Companhia, conforme assinaturas no Livro de Presença dos Acionistas. 3. Composição da Mesa: 
Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Rubens Mário Marques de Freitas e secretariados pelo 
Sr. Alexandre Fava Fialdini. 4. Ordem do Dia: Em AGO, deliberar sobre as contas dos administradores, 
as demonstrações financeiras e de resultado econômico da Companhia referente ao exercício social 
findo em 31.12.2023, bem como a respectiva destinação do resultado; Em AGE: (i) a 2ª Emissão 
Privada de Debêntures da Companhia, bem como de seus termos e condições estabelecidos por meio 
do “Instrumento Particular de Escritura da 2ª Emissão Privada de Debêntures, da Espécie Quirografária, 
em Série Única, da Companhia” (“Emissão” e “Escritura de Emissão”, respectivamente); e, 
(ii) a autorização para a Diretoria da Companhia adotar todas as medidas necessárias à Emissão. 
5. Deliberações: Instalada a Assembleia, após discussão da matéria objeto da ordem do dia, os 
acionistas da Companhia deliberaram, por unanimidade de votos e sem quaisquer ressalvas ou 
reservas: 5.1. Autorizar a lavratura da presente ata na forma de sumário e a sua publicação sem o nome 
dos acionistas presentes, de acordo com o previsto no Art. 130, §§ 1º e 2º da Lei 6.404/76. Em AGO: 
5.2. Aprovar, sem qualquer ressalva ou restrição, as contas dos administradores, a demonstração 
financeira e de resultado econômico da Companhia, acompanhada do parecer emitido pelos auditores 
independentes referente ao exercício findo em 31.12.2023, os quais ficam arquivadas na sede da 
Companhia. A demonstração financeira da Companhia referente ao exercício findo em 31.12.2023 foi 
publicada na forma da lei em 18/05/2024 no Jornal O Dia. 5.3. Na forma do art. 189 da Lei das S.A., os 
acionistas aprovam que a totalidade do lucro líquido do exercício encerrado em 31.12.2023 no valor de 
R$ 35.915.984,83 seja absorvido pelo prejuízo acumulado existente. Em AGE: 5.4. Aprovar a Emissão 
de debêntures pela Companhia conforme Escritura de Emissão revisada pelos acionistas e que fica 
arquivada na sede da Companhia, sendo as seguintes características principais: (i) Número da 
emissão: a debênture representa a 2ª emissão de debêntures da Companhia. (ii) Valor total da 
emissão: o valor total da emissão será de R$ 14.400.000,00. (iii) Valor nominal unitário: as debêntures 
terão o valor nominal unitário de R$ 1.000,00 na data de emissão. (iv) Quantidade: serão emitidas 
14.400 debêntures. (v) Séries: a emissão será realizada em uma única série. (vi) Data da emissão: 
para todos os efeitos legais, a data de emissão da debênture será 20/06/2024. (vii) Espécie: as 
debêntures serão da espécie quirografária. (viii) Dispensa de Registro na CVM e na ANBIMA: 
A Emissão não será registrada na Comissão de Valores Mobiliários ou na Associação Brasileira das 
Entidades dos Mercados Financeiro e de Capitais, tendo em vista que as Debêntures serão objeto de 
colocação privada, sem qualquer esforço de venda realizado por instituição integrante do sistema de 
distribuição, perante investidores. (ix) Registro e Custódia: As Debêntures serão registradas no 
CETIP21 – Títulos e Valores Mobiliários, administrado e operacionalizado pela B3 S.A. – Brasil, Bolsa, 
Balcão B3 (“B3”), sendo a liquidação dos eventos financeiros (exceto distribuição inicial) dentro do 
âmbito da B3 e a distribuição inicial liquidada financeiramente fora do âmbito da B3 por meio de 
transferência bancária. (x) Banco Liquidante e Escriturador: A instituição prestadora dos serviços de 
banco liquidante das Debêntures será o Banco BTG Pactual S/A, CNPJ: 30.306.294/0001-45, com 
endereço na Praia de Botafogo, 5º e 6º andares, Torre Corcovado, Botafogo, CEP 22250-040, RJ/RJ e 
a instituição escrituradora das Debêntures será BTG Pactual Serviços Financeiros S.A. DTVM, 
CNPJ: 59.281.253/0001-23, com endereço na Praia de Botafogo, nº 501, 5º andar (parte), Torre 
Corcovado, Botafogo, CEP 22250-040, RJ/RJ. (xi) Forma e Comprovação de Titularidade: 
As Debêntures serão emitidas sob a forma nominativa e escritural, sem emissão de cautelas ou 
certificados, sendo que, para todos os fins de direito, a titularidade das Debêntures será comprovada 
pelo extrato emitido pelo Escriturador. (xii) Prazo e Data de Vencimento: as Debêntures terão prazo de 
vencimento de 36 meses, contados da Data de Emissão, observada o disposto na Cláusula 4.3.1 da 
Escritura de Emissão, ressalvadas as hipóteses de liquidação antecipada das Debêntures, em razão 
da ocorrência de um dos Eventos de Vencimento Antecipado; (xiii) Garantias: As Debêntures serão 
da espécie quirografária, nos termos do artigo 58, caput, da Lei das S.A., não contando com garantia 
real ou qualquer segregação de bens da Companhia como garantia aos Debenturistas em caso de 
necessidade de execução judicial ou extrajudicial das obrigações da Companhia decorrentes das 
Debêntures e da Escritura de Emissão; e, (xiv) Procedimento de Colocação: As Debêntures serão 
objeto de distribuição privada, sem intermediação de quaisquer instituições financeiras integrantes do 
sistema de distribuição de valores mobiliários. 5.5. Autorizar a Diretoria da Companhia a adotar todas 
as medidas necessárias à Emissão das debêntures e ratificar todos os atos já praticados pela 
Diretoria da Companhia, pelos representantes legais e/ou pelos procuradores da Companhia no 
âmbito da Emissão e celebração da Escritura de Emissão. 6. Encerramento: Nada mais havendo a 
tratar, foi encerrada a Assembleia, da qual se lavrou a presente ata, na forma de sumário, que, lida e 
achada conforme, foi assinada pelos acionistas presentes e registrada em livro próprio, na forma do 
art. 130 da Lei 6.404/76. São Paulo, 20/06/2024. Mesa: Rubens Mário Marques de Freitas - 
Presidente; Alexandre Fava Fialdini - Secretário. JUCESP - 286.011/24-4 em 02/08/2024. 
Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 4351-797F-15AA-37DD.
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